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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CD Nº 14, DE 20 DE JULHO DE 2018. 

Dispõe sobre a aprovação do Regimento Interno do Centro de Medicina e Pesquisa de Animais Silvestres - CEMPAS.
O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO a Decisão CD n.º 04, de 09 de março de 2018;
CONSIDERANDO, o que consta no Processo nº 23108.903113/2018-01;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada em 20 de julho de 2018,

R  E  S  O  L  V  E  :

Artigo 1o. Aprovar o Regimento Interno do Centro de Medicina e Pesquisa de Animais Silvestres - CEMPAS da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT, institucionalizado pela Decisão CD nº 04, de 09 de março de 2018, composto de 20 artigos, distribuídos em XIII Capítulos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 2o. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se todas disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR, em Cuiabá, 20 de julho de 2018.
MYRIAN THEREZA DE MOURA SERRA  - Presidente 
JAVERT MELO VIEIRA - membro
ALDO PASCOLI ROMANI  - membro

MARCOS PRADO DE ALBUQUERQUE – membro

ANTÔNIO JOSÉ DE AMORIM – membro

LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE – membro

REGIMENTO INTERNO
CENTRO DE MEDICINA E PESQUISA DE ANIMAIS SILVESTRES DA UFMT – CEMPAS

CAPÍTULO I

DAS FINALIDADES

Artigo 1º. O Centro de Medicina e Pesquisa de Animais Silvestres (CEMPAS), órgão suplementar da Faculdade de Medicina Veterinária (FAVET) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), Campus Cuiabá, tem por finalidade:

I – Receber, identificar, marcar, triar, avaliar, recuperar e reabilitar animais silvestres autóctones oriundos de apreensões por fiscalização e resgate realizadas pelos órgãos ambientais ou entrega voluntária por munícipes.

II – Assegurar a guarda e o bem-estar dos animais silvestres mantidos sob sua responsabilidade durante período de tratamento, recuperação e reabilitação, propiciando aos animais condições de tratamento com espaço físico, alimentação, atendimento veterinário e acompanhamento biológico adequados e orientando tecnicamente o melhor destino possível para os animais aptos à liberação. 

III – Manter uma dinâmica de recebimento e liberação de animais silvestres e assim possibilitar o recebimento de novas apreensões e permitir fluidez nas ações dos órgãos de fiscalização, por meio da permanência de animais no CEMPAS, apenas, em caráter temporário.

IV – Manter registro e controle de dados biológicos e veterinários dos animais silvestres que passam pelo CEMPAS, fornecendo subsídios às instituições envolvidas com o manejo da fauna.

V – Manter banco de dados com informações sistematizadas e estatísticas sobre procedência, recebimento, destinação de fauna, assim como dados clínicos e laboratoriais dos animais, além das informações necroscópicas dos animais que vierem a óbito.

VI – Servir como unidade de apoio às ações regulares de ensino de graduação e pós-graduação, pesquisa e extensão da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), possibilitando treinamento de pessoal na área de clínica e manejo de animais silvestres.

VII – Treinar estudantes estagiários da UFMT e de outras instituições de ensino superior do país, mediante o oferecimento de programas de estágio curricular e não curricular. 

VIII – Oferecer treinamento e intercâmbio profissional, por meio de convênios entre a UFMT e outras instituições nacionais ou estrangeiras, devidamente aprovados pelo Conselho Administrativo da UFMT.

IX – Fomentar a realização de seminários, simpósios, conferências, em parceria com o Curso de Medicina Veterinária e áreas afins da UFMT, assim como manter o intercâmbio técnico-científico e cultural com outras instituições e promover a educação ambiental, visando à difusão do conhecimento gerado no CEMPAS.

Parágrafo único – Todo animal admitido/recebido diretamente no CEMPAS receberá um código de identificação único e individual, o qual consistirá na letra “C”, seguida do número sequencial de registro. Aqueles que forem recebidos para atendimento emergencial via Setor de Animais Silvestres do Hospital Veterinário da UFMT (HOVET) serão identificados por meio da letra “S”, seguida do número de registro.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Artigo 2º. A organização administrativa do CEMPAS é composta por:

I – Conselho Gestor, órgão colegiado normativo, consultivo, deliberativo e fiscalizador, cujo escopo é definir as estratégias de ação nos trabalhos da organização administrativa e financeira, planejamento e direção do CEMPAS;

II – Gerente, responsável pela administração do CEMPAS;

Parágrafo Único. Para atender às finalidades do CEMPAS, o Conselho Gestor organizará quatro Setores Técnicos, por área de conhecimento e domínio – Medicina Veterinária, Biologia, Nutrição, Educação Ambiental e Enriquecimento Ambiental.

CAPÍTULO III

DO CONSELHO GESTOR

Artigo 3º. Compõem o Conselho Gestor do CEMPAS / UFMT:

I – Gerente do CEMPAS, seu presidente nato;

II – Coordenador do Setor Administrativo;

III – Coordenador do Setor de Biologia;

IV – Coordenador do Setor de Educação Ambiental e Enriquecimento Ambiental;

V – Coordenador do Setor de Nutrição;

VI – Coordenador do Setor de Medicina Veterinária;

VII – Um representante dos Técnicos Administrativos em Educação, efetivos e que atuam no CEMPAS, eleito por seus pares;

VIII – Um representante dos Médicos Veterinários residentes do Núcleo de Medicina de Animais Silvestres – Programa de Residência Uniprofissional;

IX – Um representante discente do Curso de Pós-Graduação em Ciências Veterinárias da UFMT que desenvolva projeto de mestrado ou de doutorado com Animais Silvestres;

X – Um representante discente do Curso de Graduação em Medicina Veterinária da UFMT.

§1º. Cada membro titular do CEMPAS terá um suplente, indicado nas mesmas condições que o titular, que o substituirá nos seus impedimentos ou faltas.

§2º. O mandato dos membros que compõem o Conselho Gestor será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução.

§3º. O membro que não comparecer a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, ou 5 (cinco) alternadas, sem justificativa, será afastado do Conselho Gestor, sendo substituído definitivamente no restante do mandato por seu suplente.

Artigo 4º. Compete ao Conselho Gestor:

I – Deliberar sobre assuntos relativos ao CEMPAS apresentados pelo Gerente ou por quaisquer de seus membros;

II – Propor ao Conselho Diretor da UFMT modificações no Regimento Interno do CEMPAS;

III – Aprovar o Plano Anual de Atividades e Plano Anual Orçamentário do CEMPAS, elaborados pelo Gerente;

IV – Analisar e aprovar o Plano Diretor do CEMPAS;

V – Deliberar sobre inovações e mudanças na infraestrutura do CEMPAS, propostas pelos membros do Conselho Gestor;

VI – Convocar as eleições para Gerente do CEMPAS, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do mandato;

VII – Definir e aprovar o calendário anual de reuniões ordinárias do CEMPAS;

VIII – Convocar reuniões extraordinárias, por requerimento de 2/3 de seus membros, com mínimo de 24h de antecedência;

IX – Deliberar sobre projetos de pesquisa, ensino ou extensão no âmbito do CEMPAS;

X – Propor e aprovar a criação, ampliação ou extinção de serviços ligados CEMPAS;

XI – Deliberar sobre convênios, contratos, acordos, termos de cooperação técnica e outras formas de captação de recursos humanos e materiais que viabilizem o desenvolvimento administrativo, técnico e patrimonial do CEMPAS;

XII – Deliberar somente com a maioria absoluta de seus membros, sendo as decisões tomadas pelo voto majoritário dos presentes;

XIII – Atuar como órgão recursal das decisões do Gerente.

CAPÍTULO IV

DO GERENTE

Artigo 5º. Gerente é o servidor Docente ou Técnico-Administrativo de nível superior, efetivo, que exerça função no CEMPAS, com formação em Medicina Veterinária, Biologia ou Zootecnia responsável por:

I – Administrar, gerenciar, coordenar e supervisionar todas as atividades do CEMPAS, respondendo pelo mesmo junto à Administração Superior e aos òrgãos ambientais;

II – Presidir o Conselho Administrativo do CEMPAS, exercendo, quando necessário, o voto de qualidade;

III – Fiscalizar e zelar pelo cumprimento dos regulamentos pertinentes ao CEMPAS;

IV – Elaborar o Plano Anual de Atividades e Plano Anual Orçamentário e apresentá-los ao Conselho Administrativo, para análise e aprovação;

V – Organizar e apresentar o Relatório Anual de Atividades e Relatório Financeiro ao Conselho Administrativo, para análise e aprovação;

VI – Convocar reuniões ordinárias, com o mínimo de 48 horas de antecedência e reuniões extraordinárias, com mínimo de 24 horas de antecedência; 

VII – Elaborar e apresentar ao Conselho Administrativo o calendário anual de reuniões ordinárias;

VIII – Formular e propor ao Conselho Administrativo normas técnico-administrativas visando o bom funcionamento do CEMPAS, incluindo propostas dos Coordenadores dos Setores Técnicos sobre os Procedimentos Operacionais Padrão de cada divisão;

IX – Promover parcerias e ações para a realização de atividades de ensino, pesquisa e extensão compatíveis com as finalidades precípuas do CEMPAS;

X – Propor ao Conselho Gestor convênios, contratos, acordos, termos de cooperação técnica a serem firmados ou renovados com entidades públicas ou privadas, e outras formas de captação de recursos previstas na Lei, quando do interesse do CEMPAS;

XI – Coordenar a elaboração e propor ao Conselho Gestor o Plano Diretor do CEMPAS;

XII – Conceder entrevistas nas mídias em geral ou designar servidores lotados no CEMPAS para este fim;

XIII – Substabelecer atribuições inerentes à gerência, quando do interesse da administração do CEMPAS, desde que sob supervisão direta do gerente;

XIV – Receber de todos os Coordenadores dos Setores Técnicos, os respectivos relatórios anuais de atividades inerentes à cada subdivisão.

Artigo 6º.  O Gerente, bem como os Coordenadores dos Setores Técnicos, será escolhido por servidores docentes e técnicos administrativos lotados na FAVET, em processo eleitoral homologado pela Congregação da FAVET.

§1°. O mandato da Gerência e dos Coordenadores dos Setores Técnicos será de dois anos, permitida uma recondução.

§2°. Nos casos de vacância ou impedimentos do Gerente, este será substituído por um dos Coordenadores dos Setores Técnicos ou Administrativo, indicado entre seus pares e referendado pela Congregação da FAVET, ou na ausência desses, pela chefia imediata da Gerência.

CAPÍTULO V

DO COORDENADOR DO SETOR ADMINISTRATIVO

Artigo 7º. O Coordenador do Setor Administrativo será um servidor efetivo da UFMT, lotado no CEMPAS, cujas atribuições são: 

I – Organizar os serviços de recepção, secretaria, almoxarifado e farmácia do CEMPAS;

II – Organizar a documentação referente a funcionários, estagiários, extensionistas e voluntários em atuação no CEMPAS; a documentação referente a projetos a serem desenvolvidos ou em andamento no CEMPAS; a documentação referente ao controle de estoques de materiais permanentes e de consumo;

III – Organizar, conduzir e acompanhar os trâmites necessários para a aquisição de material permanente, de consumo, a contratação de serviços, a elaboração de termos de referência e todos os encaminhamentos licitatórios demandados pelo CEMPAS, sempre que solicitados por meio da Gerência e Coordenadores de Setores Técnicos;

IV – Realizar inventário anual dos bens patrimoniados e sob a carga do CEMPAS;

V – Gerenciar o processo de trabalho do pessoal técnico-administrativo lotado ou que exerça suas funções no CEMPAS, segundo normas e legislação vigente;

VI – Analisar as solicitações de material permanente e de consumo feitas pelos Coordenadores de Setores Técnicos e Setor Administrativo e dar encaminhamento aos processos de aquisição, quando pertinente.

CAPÍTULO VI

DO COORDENADOR DO SETOR DE MEDICINA VETERINÁRIA

Artigo 8º. O Coordenador do Setor de Medicina Veterinária será um servidor efetivo, de nível superior, lotado na FAVET, com formação em Medicina Veterinária, cujas funções sejam exercidas no CEMPAS, cujas atribuições são:

I – Executar, designar, supervisionar, fiscalizar e documentar as ações e práticas dos serviços de clínica médica, cirúrgica e quarentena dos animais silvestres;

II – Organizar e zelar pela guarda dos prontuários e outras documentações pertinentes ao Setor de Medicina Veterinária;

III – Zelar pelo bem-estar dos animais silvestres do CEMPAS, pela segurança sanitária dos recintos, incluindo biotério, e pelos equipamentos para o transporte, contenção e manejo dos animais;

IV – Supervisionar e fiscalizar o uso racional dos equipamentos e materiais da clínica médica e cirúrgica;

V – Organizar os materiais e serviços ambulatoriais, centro cirúrgico, quarentena e demais instalações pertinentes ao Setor de Medicina Veterinária;

VI – Propor a execução de obras de conservação e reparos que visem melhorar a saúde e bem-estar dos animais em recuperação e reabilitação;

Parágrafo único – Os animais que necessitarem de exames complementares e/ou procedimentos de alta complexidade para a estabilização do seu quadro clínico serão acompanhados pela equipe do CEMPAS junto ao Hospital Veterinário da UFMT e retornarão às dependências do CEMPAS, assim que sua condição clínica permitir.

CAPÍTULO VII

DO COORDENADOR DO SETOR DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E ENRIQUECIMENTO AMBIENTAL

Artigo 9º. O Coordenador do Setor de Educação Ambiental e Enriquecimento Ambiental será um servidor efetivo, de nível superior, efetivo da UFMT, com formação, especialização e/ou atuação comprovada na área, cujas atribuições são:

I – Elaborar, planejar, organizar, orientar, supervisionar e fiscalizar as ações da Educação Ambiental e Enriquecimento Ambiental em consonância com os demais Setores Técnicos do CEMPAS;

II – Supervisionar e fiscalizar o uso racional dos equipamentos e materiais de apoio à Educação Ambiental e Enriquecimento Ambiental; 

III – Propor medidas adequadas de enriquecimento sem comprometer a segurança dos animais, das equipes de trabalho e colaboradores do CEMPAS;

IV – Coordenar o agendamento de visitas programadas e remetê-lo mensalmente ao órgão ambiental;

Parágrafo único – As visitas programadas terão caráter educacional e técnico-científico, sendo obrigatoriamente monitoradas, não podendo haver distorções com fins recreativos.
CAPÍTULO VIII

DO COORDENADOR DO SETOR DE BIOLOGIA

Artigo 10. O Coordenador do Setor de Biologia será um servidor de nível superior, efetivo da UFMT, com formação em Biologia, que exerça suas funções no CEMPAS, cujas atribuições são:

I – Elaborar, planejar, organizar, orientar, supervisionar, executar e fiscalizar as ações de manejo dos animais mantidos no CEMPAS;

II – Supervisionar e fiscalizar o uso racional dos equipamentos e materiais de apoio destinados às atividades de manejo biológico dos animais mantidos no CEMPAS;

III – Propor medidas adequadas de manejo ambiental e animal sem comprometer a segurança dos animais, das equipes de trabalho e de colaboradores do CEMPAS e do público visitante programado;

IV – Planejar e executar as atividades do Setor de Biologia em consonância com os demais Setores Técnicos do CEMPAS;

V – Propor a execução de obras de conservação e reparos que visem melhorar a saúde e bem-estar dos animais mantidos no CEMPAS.

CAPÍTULO IX

DO COORDENADOR DO SETOR DE NUTRIÇÃO

Artigo 11.  O Coordenador do Setor de Nutrição será um servidor de nível superior, efetivo da UFMT, com formação em Zootecnia, Medicina Veterinária ou outra formação, desde que possua especialização e/ou atuação comprovada na área de Nutrição de Animais Silvestres, que exerça suas funções no CEMPAS pelo menos 20 horas semanais, cujas atribuições são:

I – Elaborar, planejar, organizar, orientar, supervisionar, executar e fiscalizar as ações relacionadas ao manejo nutricional dos animais do CEMPAS;

II – Supervisionar e fiscalizar o uso racional dos equipamentos e materiais de apoio destinados à elaboração das dietas, conservação dos alimentos e suplementos;

III – Coordenar a aquisição, recebimento, armazenamento e controle de qualidade de alimentos e suplementos;

IV – Implementar e monitorar ações de boas práticas de higiene e manipulação de alimentos;

V – Planejar e executar as atividades de manejo nutricional em consonância com os demais Setores Técnicos do CEMPAS;

VI – Organizar o fluxo do biotério, mantendo-o apto à recepção e manutenção de espécimes corriqueiramente utilizados para alimentação dos animais do CEMPAS.

CAPÍTULO X

DO ESPAÇO FÍSICO

Artigo 12. As instalações físicas e equipamentos do CEMPAS serão utilizadas para propiciar os meios necessários à restituição da condição clínica de animais silvestres e demais finalidades descritas no Capítulo I;

Parágrafo único. Compreende-se por instalações físicas todo o espaço físico, com pontos de energia elétrica, de iluminação, de transmissão de dados, de ramal telefônico, de ponto de água e esgoto, ambulatório, sala de reunião, sanitários, recintos, auditório e ambientes correlatos.

CAPÍTULO XI

DOS PROJETOS DE PESQUISA

Artigo 13. A execução de projetos de pesquisa que tenham por finalidade a produção sistemática e disseminação de conhecimentos científicos sobre Medicina de Animais Silvestres, e que considerem o caráter temporário da permanência de animais no CEMPAS, serão avaliados pelo Conselho Gestor deste, após terem sido devidamente apreciados e aprovados pelo Comitê de Ética no Uso Animal (CEUA/UFMT).

CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 14. Nos termos da Resolução CD n°04 de março de 2018, é vedado o uso do nome do CEMPAS ou de seus impressos para fins alheios às suas finalidades.

Artigo 15. Os prontuários dos animais silvestres mantidos em tratamento e recuperação no CEMPAS poderão ser acessados mediante autorização do Gerente e com finalidade acadêmico-científica.

Artigo 16. Questões negligenciadas neste Regimento Interno serão dirimidas em atos normativos a serem editados pelo Conselho Gestor, sempre que se fizerem necessárias.

Artigo 17. Das decisões do Conselho Gestor caberão recursos em segunda instância na Congregação da FAVET.

CAPÍTULO XIII

DAS CONDIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 18. Os animais que permanecerem no plantel do CEMPAS decorrentes do legado do antigo “Zoológico” subsistirão no espaço físico do CEMPAS até que possam ser destinados ou eventualmente venham a óbito. 

Artigo 19. Estes animais podem ser utilizados com fins de Educação Ambiental nos termos do Parágrafo único do art. 9º. 

Artigo 20. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR, em Cuiabá 20, de julho de 2018.
MYRIAN THEREZA DE MOURA SERRA  - Presidente 
JAVERT MELO VIEIRA - membro
ALDO PASCOLI ROMANI  - membro

MARCOS PRADO DE ALBUQUERQUE – membro

ANTÔNIO JOSÉ DE AMORIM – membro

LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE – membro
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